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Processo nº 2014-0.094.742-8  Fls nº..........

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SUBPREFEITURA DE VILA MARIA – VILA GUILHERME


TERMO DE CONTRATO Nº 002/ SP-MG / 2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº

: 2014-0.094.742-8
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº
: 037/SIURB/2012 (Agrupamento 29)

CONTRATANTE



: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

CONTRATADA



: CONSTRUTORA ITAJAÍ LTDA
OBJETO : Serviços Gerais de Manutenção Preventiva, Corretiva, Reparações, Adaptações e Modificações, de acordo com o Decreto 29.929/91 e Alterações Posteriores, em Próprios Municipais e em Locais onde a Execução destes Serviços sejam de Responsabilidade da Municipalidade de São Paulo,  com Fornecimento de Materiais de Primeira Linha e Mão de Obra Especializada, na Quadra Poliesportiva - Cingapura São João, na Av. Tenente Amaro Felicíssimo da Silveira, Bairro do Parque Novo Mundo – Agrupamento 29 – Vila Maria / Vila Guilherme.
PERÍODO




: 90 dias corridos - 16/06/2014 a 13/09/2014  
NOTA DE EMPENHO


: 45.094/2014
VALOR




: R$ 309.998,60 

Aos quatro dias do mês de junho do ano de dois mil e quatorze, na Subprefeitura de Vila Maria – Vila Guilherme, presentes de um lado a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, inscrita no CNPJ sob nº 05.515.743/0001-18, sediada à Rua General Mendes, nº 111, Vila Maria – São Paulo – SP, CEP 02127-020, neste ato representada pelo Senhor Subprefeito, Sr. GILBERTO ROSSI, e de outro, a empresa CONSTRUTORA ITAJAÍ LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 55.460.554/0001-63, sediada à Rua Primavera, nº 300, Bairro Jardim Califórnia - Município de Barretos - São Paulo, CEP: 14.781-300,  neste ato representada, por seu sócio-diretor, Sr. NELSON ROCHA DE CARVALHO, R.G. nº 16.592.007 – SSP, C.P.F. nº 071.917.698-07, conforme instrumento comprobatório, e em conformidade com o despacho exarado pelo Sr. Subprefeito às folhas 123 (publicação no D.O.C. de 28/05/2014) do processo epigrafado, formalizam o presente instrumento, conforme segue:

I
–
DO OBJETO
A CONTRATADA se obriga a prestar serviços gerais de manutenção preventiva, corretiva, reparações, adaptações e modificações, de acordo com o Decreto 29.929/91 e alterações posteriores, em próprios municipais, e em locais onde a execução destes serviços seja de responsabilidade da municipalidade de São Paulo, com fornecimento de materiais de primeira linha e mão de obra especializada, na Quadra Poliesportiva - Cingapura São João, na Av. Tenente Amaro Felicíssimo da Silveira, Bairro do Parque Novo Mundo, Subdistrito de Vila Maria, em área sob jurisdição desta Subprefeitura de Vila Maria / Vila Guilherme;

II
–
DO VALOR DO AJUSTE E SEUS RECURSOS
2.1. O valor estimado do presente ajuste é de R$ 309.998,60 (Trezentos e nove mil, novecentos e noventa e oito reais e sessenta centavos).
2.2.  
Para fazer frente às despesas, existem recursos orçamentários onerando a dotação nº 47.10.15.451.3022.1170.4490.39.00.00 do orçamento vigente, através da Nota de Empenho nº 45.094/2014 no valor de R$ 309.998,60 (Trezentos e nove mil, novecentos e noventa e oito reais e sessenta centavos).

III
-
DOS PRAZOS
3.1.
 O período de execução dos serviços é de 90 (noventa) dias corridos a contar da data fixada na Ordem de Início; 
3.2.
 Do Início e Execução de Serviços: Os prazos serão aqueles constantes da "Ordem de Serviço", de acordo com os critérios e limites estabelecidos em 3.1;
IV
–
DAS PENALIDADES
4.1.
 Pelo descumprimento do ajuste a detentora sujeitar-se-á às seguintes penalidades, que só deixarão de ser aplicadas nos casos previstos expressamente no Decreto Municipal nº 41.595/02, ou naquele que vier substituí-lo que são: a) comprovação pela Contratada, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento contratual; b) manifestação da Unidade Contratante informando que a infração contratual foi decorrente de fatos imputáveis à Administração.

4.1.1.
Multa por atraso na entrega de orçamento preliminar: R$ 1.800,00 (hum mil e oitocentos reais) por dia de atraso, até o máximo de dez dias. A partir daí a detentora estará sujeita ao cancelamento da ata de registro de preços, a critério da Administração;

4.1.2.
Multa pela recusa da detentora da Ata de Registro de Preços em retirar Ordem de Serviço, ou assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido, sem a devida justificativa aceita pela Unidade Contratante: 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho;

4.1.3.
Multa por dia de atraso na retirada de Ordem de Serviço ou no término da execução dos serviços: 0,1% (zero vírgula um por cento) sobre o valor da Nota de Empenho relativa à Ordem de Serviço;

4.1.4.
Multa por descumprimento de cláusula contratual: 10% (dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho relativa à Ordem de Serviço;

4.1.5.
Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada;

4.1.6. Multa  por  inexecução  total  do  contrato: 30%(trinta  por cento) sobre o valor da  
          Nota de Empenho;

4.1.7.
As demais sanções previstas na Lei Municipal nº 13.278/02, bem como as sanções inscritas na Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações introduzidas pela Lei Federal nº 8.883/94;

4.1.8.
As multas são independentes. A aplicação de uma não exclui a das outras;
4.1.9.
De acordo com o disposto no Decreto nº 41.595/02, na condição de órgão gestor do Registro de Preços, cabe ao Núcleo de Manutenção de Próprios e Equipamentos Municipais da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB/NMPME a aplicação das penalidades previstas no Registro de Preços, devendo a Unidade Contratante informar textualmente se a infração ocorreu por força maior, por culpa da detentora ou por fato imputável à Administração;
4.1.9.1. Das  decisões  de  aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos

do  artigo 109  da  Lei  Federal nº 8.666/93., respeitadas as disposições
                                    contidas na Lei Municipal nº 13.278/02 e Decretos regulamentadores;
4.1.9.1.1. Os  recursos  devem  ser  dirigidos  ao  Secretário  Adjunto  da  

                Secretaria  de Infraestrutura Urbana e Obras e protocolizados,

                nos  dias  úteis, das  08:00  às 17:00  horas, na  Secretaria  de 

                Infra-Estrutura Urbana e Obras, situada  na Av. São João, 473
                – 3º andar – Centro;

4.1.9.1.1.1. Não   serão    conhecidos   recursos   enviados   pelo   

                   correio, telex, fac-símile  ou  qualquer  outro  meio de


       comunicação, se  dentro  do  prazo  previsto em lei, a 

                   peça inicial original não tiver sido protocolizada.

V
–
DA MEDIÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.1. 
 A medição mensal dos serviços executados deverá ser requerida pela Contratada, junto ao protocolo da Unidade Fiscalizadora, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços.

5.2.
 A medição deverá ser liberada pela Fiscalização no máximo até o décimo quinto dia a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços, desde que a Detentora atenda todos os requisitos necessários à sua liberação. Em caso de dúvida ou divergência, a Fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

5.3.
 No processamento de cada medição, nos termos da Lei Municipal nº. 14.097, de 08 de dezembro de 2005, regulamentada pelo Decreto Municipal nº. 47.350/06 e Portaria SF nº. 072 de 06 de  junho de 2006, a Contratada  deverá, obrigatoriamente, apresentar a  Nota Eletrônica 
Fiscal, devendo o ISS – Imposto Sobre Serviços ser recolhido de acordo com o disposto na   Lei Municipal nº. 13.476, de 30 de dezembro de 2002, alterada pela Lei 14 865, de 29 de dezembro de 2008. Fica o responsável tributário independentemente da retenção do ISS, obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais na conformidade da legislação, eximida, neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.

5.4.
 A CONTRATADA deverá, ainda, no processo de medição, comprovar o pagamento das contribuições sociais, mediante a apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia  por  Tempo de Serviço – FGTS – e  Informações  a  Previdência  Social – GFIP – e  a 
Guia de Previdência Social – GPS -, bem como da folha de pagamento dos empregados vinculados à Nota Fiscal Eletrônica.

5.5. 
Como condição para recebimento das obras ou serviços, em cada medição realizada o contratado apresentará os seguintes documentos:

a) declaração de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, quando esta for a hipótese, acompanhada das respectivas notas fiscais de sua aquisição;

b) no caso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa, nos termos do Decreto nº 50.977, de 06 de novembro de 2009, deverão ser entregues ao contratante os seguintes documentos:

1) original ou cópia autenticada das notas fiscais de aquisição dos produtos e subprodutos de madeira, tanto de origem nativa quanto de origem exótica.

2) documento de Origem Florestal - DOF, expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;

3) comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa encontra-se cadastrado no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;
4) documento de Origem Florestal - DOF ou original da declaração de emprego de produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica;

c) no caso de utilização de produtos de empreendimentos minerários, nos termos do Decreto nº 48.184, de 13 de março de 2007, deverão ser entregues ao contratante os seguintes documentos:

1) notas fiscais de aquisição desses produtos;

2) na hipótese de o volume dos produtos minerários ultrapassar 3m³ (três metros cúbicos), cópia da última Licença de Operação do empreendimento responsável pela extração dos produtos de mineração, emitida pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, quando localizado no Estado de São Paulo, ou de documento equivalente, emitido por órgão ambiental competente, integrante do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, no caso de empreendimentos localizados em outro Estado;
5.6.
 A medição final dos serviços somente será encaminhada a pagamento quando resolvidas todas as pendências, inclusive quanto a atrasos e multas relativas ao objeto do contrato. 

5.7.
O pagamento será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente, na Agência indicada pela CONTRATADA, do BANCO DO BRASIL S/A conforme estabelecido no Decreto nº 51.197 de 23/01/2010, a 30 (trinta) dias corridos, contados da data final do adimplemento  de 

cada parcela, assim considerado a data da aprovação da medição, observadas as disposições da Portaria SF 045/94.
5.7.1.
Caso venha a ocorrer a necessidade de providências complementares por    parte do contratado, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
VI
–
DOS PREÇOS 

6.1
Os preços que vigorarão na Ata de Registro de Preços, corresponderão aos custos unitários constantes do ANEXO II, aos quais aplicar-se-á a Taxa Final de 20,3% e quando for o caso, o reajuste econômico previsto no item 7. Tais preços constituirão, a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução dos serviços, e pelo pagamento dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas.
VII
–
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1.

Executar o objeto da licitação obedecendo às especificações constantes deste contrato, do Pregão e Anexos que o precederam e dele fazem parte integrante, em especial o ANEXO I, contendo as especificações técnicas e as condições de execução.
7.2.

Obedecer às orientações fornecidas pela CONTRATANTE, através do servidor responsável pela fiscalização dos serviços, que será indicado na Ordem de Início.
7.3.

Promover a sinalização viária necessária e responder pela segurança do trabalho de seus funcionários e pelos atos por eles praticados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos pessoais e materiais, inclusive durante a locomoção e transporte de equipamento e pessoal aos locais de trabalho.
7.4.

Na execução dos serviços objeto deste contrato, a CONTRATADA obriga-se a respeitar todas as Normas de Execução de Obras e Serviços em Vias e Logradouros Públicos deste Município, devendo ser utilizados cavaletes com placas nas dimensões de 80 x 60 cm, para cada local onde serão prestados os serviços e placas ou adesivos nos veículos. Os dizeres, cores e dimensões exatas obedecerão ao modelo a ser fornecido pela Fiscalização. Tanto nas placas dos cavaletes como nas placas ou adesivos, a serem utilizados nos veículos, deverá constar o nome da CONTRATADA.
7.5.

Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor e os que forem solicitados pela fiscalização.
7.6.

Afastar ou substituir dentro de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para a CONTRATANTE, qualquer funcionário seu que, por solicitação da Fiscalização, não deva continuar a participar da execução dos serviços.
7.7.

Arcar com os encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e comerciais.
7.8.

Responder, a qualquer tempo, pela quantidade e qualidade dos serviços executados e materiais utilizados.

7.9.

Refazer, imediatamente, todos os locais danificados decorrentes dos serviços, tais como: tampas de bocas de lobo, calçadas, muros, jardins, tubulação e outros, reconstruindo-os de acordo com as boas técnicas e normas vigentes, sem causar nenhum ônus à CONTRATANTE, inclusive relativamente a quaisquer danos em tubulações ou equipamentos de Concessionárias.
7.10.
 Comparecer, sempre que solicitada, à Sede da Fiscalização, em horário por esta estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões, que poderão se realizar em outros locais.
7.11. Todas as obrigações decorrentes da contratação, como impostos, taxas, seguro obrigatório inclusive multas na execução do contrato, será de responsabilidade da CONTRATADA.
7.12.
 Manter, durante a vigência deste instrumento, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação que precedeu este ajuste, obrigando-se, ainda, a comunicar a esta Subprefeitura qualquer alteração dos dados cadastrais, para atualização.
7.13.
 Apresentar a competente Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, de acordo com a Resolução nº 307 – CONFEA, dentro de 10 (dez) dias corridos da data de assinatura deste ajuste.
VIII
–
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1.

Fornecer à CONTRATADA, no ato da Ordem de Início, o nome do servidor que representará a CONTRATANTE durante a execução do objeto.
8.2.

Disponibilizar todas as informações e orientações necessárias à perfeita execução deste ajuste.
8.3.

Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA.
8.4.

Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições dos serviços executados e encaminhar a mesma para pagamento.
8.5.

Registrar na "Caderneta": a veracidade dos registros feitos pela CONTRATADA; seu juízo sobre o andamento dos trabalhos, comportamento do preposto e do pessoal; outros fatos ou observações cujo registro se tornem convenientes.
8.6.

Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais que o regem.

IX
–
DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1.
 O objeto da contratação somente será recebido quando perfeitamente de acordo com as condições contratuais e demais documentos que fizerem parte do ajuste.

9.2.
A Fiscalização, ao considerar o objeto da contratação concluído, comunicará o fato à autoridade superior, mediante parecer circunstanciado, que servirá de base à lavratura do Termo de Recebimento Definitivo.
9.3.
O Termo de Recebimento Definitivo será lavrado por Comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado e assinado pelas partes, após a conclusão dos serviços de acordo com os termos do contrato, observado o disposto no artigo 69 da Lei Federal 8.666/93.
9.3.1. Decorrido o prazo de garantia estabelecido no Termo de Referência - Anexo III, fica a detentora automaticamente isenta de suas obrigações;
9.3.2.
A detentora da Ata é obrigada a reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os materiais ou serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.

X
–
DO FORO

10.1.
Fica eleito o foro do Município de São Paulo para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente ajuste.

XI
–
DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1.
Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste Termo de Contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como, de todas as condições gerais e peculiares dos locais onde serão executados os trabalhos, não podendo invocar nenhum desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do ajuste.
11.2.
A CONTRATADA apresentou neste ato:

11.2.1.
Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

11.2.2.
Inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Municipal  e  Estadual, relativo à sua

                        sede;

11.2.3.
Certidão, atualizada, de Inexistência de Débito para com a Seguridade Social;

11.2.4.
Certificado, atualizado, de  regularidade  de  situação  para  com   o  Fundo   de 

                 Garantia de Tempo do Serviço (FGTS);

11.2.5.
Certidão  Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, atualizada, expedida pela

                 Secretaria Municipal das Finanças  deste Município de  São Paulo, ainda que a

                 empresa tenha sede em outro Município;

11.2.5.1. 
   Caso a licitante não tenha sede no Município de São Paulo deverá ser

                   apresentada comprovação de sua inscrição  no cadastro  das pessoas 

                   jurídicas que  emitam  nota  fiscal autorizada  por  outro Município, nos 
                   termos   da   Lei   Municipal   nº  14.042 / 2005, Decreto  Municipal   nº


   46.598 / 05 e Portaria SF nº 101 / 2005. 
11.2.6. 
Indicação  de  responsável  técnico  registrado  no  CREA, pela  execução  dos 

                 serviços e o preposto que o representará nos locais de trabalho.
11.2.7. Comprovante  de  inexistência  de  pendências  junto  ao  Cadastro Informativo

 Municipal – CADIN  MUNICIPAL, por  força  da   Lei  Municipal  nº 14.094/2005
 e Decreto nº 47.096/2006;
11.2.8.
 Anotação  de Responsabilidade Técnica – ART, de acordo com a Resolução nº 

                 307 – CONFEA, dentro  de  05 (cinco) dias corridos da assinatura desta Ordem 

                 de Execução de Serviços;

11.3. 
Regem a presente, inclusive quanto às sanções aplicáveis, alterações, rescisão, a Lei Municipal nº 13.278/02,  Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas aplicáveis à espécie.

E por estarem de acordo, mandou o Sr. Subprefeito de Vila Maria – Vila Guilherme, que eu, Sylvia Cristina dos Reis Jorge, lavrasse o presente instrumento que, lido e achado conforme, vai assinado pelas partes em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.

____________________

                                                                     GILBERTO ROSSI

                  SUBPREFEITO

                 SP – MG

DE ACORDO
: .............................................................

NOME:
   Nelson Rocha de Carvalho
R.G. :

   16.592.007
TESTEMUNHAS :

1) .........................................................

2) .........................................................

Nome:






Nome:

R.G.:






R.G.:
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